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RESUMO 

 

Objetivo: Descrever a distribuição espacial de microrganismos causadores de infecções primárias de corrente sanguínea em unidades de terapia intensiva 

no Brasil. Método: Estudo observacional, retrospectivo de análise documental, conduzido conforme o STROBE, baseado em dados secundários da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, referentes a 2019–2022. Realizou-se análise descritiva com 

auxílio dos recursos do Microsoft Excel®, obtendo frequências absolutas e relativas, taxas por 100 mil habitantes e comparação entre as cinco regiões 

brasileiras. Resultados: Identificaram-se heterogeneidades regionais na composição microbiológica: entre os Gram-negativos, destacou-se a Klebsiella 

pneumoniae em todas as regiões; dos Gram-positivos, o Staphylococcus coagulase-negativa foi o mais frequente, especialmente no Sul, Centro-Oeste e 

Sudeste. A Candida não-albicans predominou entre os fungos, na maioria das regiões. Observou-se aumento expressivo em 2021, seguido de redução 

em 2022. Conclusão: O padrão espacial aponta necessidades regionais distintas na distribuição dos microrganismos causadores de infecções primárias 

de corrente sanguínea. Os achados refletem também os impactos do período pandêmico sobre a ocorrência dessas infecções e reforçam a necessidade 

de estratégias regionais de prevenção e controle, com foco em vigilância ativa e integração de dados no sistema público de saúde. 

 

Descritores: Infecção da Corrente Sanguínea; Unidades de Terapia Intensiva; Monitoramento Epidemiológico; Infecções Relacionadas à Assistência à 

Saúde; Infecções Relacionadas a Cateter. 

 
ABSTRACT 

 

Objective: To describe the spatial distribution of microorganisms responsible for primary bloodstream infections in intensive care units in Brazil. 

Method: Observational and retrospective study with documentary analysis conducted in accordance with STROBE, based on secondary data from the 

National Health Surveillance Agency and the Brazilian Institute for Geography and Statistics referring to 2019–2022. Descriptive analysis was 

performed using Microsoft Excel® resources, obtaining absolute and relative frequencies, rates per 100,000 inhabitants, and comparisons among the 

five Brazilian regions. Results: Regional heterogeneity was identified in microbiological composition: among Gram-negatives, Klebsiella pneumoniae 

predominated in all regions; among Gram-positives, coagulase-negative Staphylococcus was most frequent, especially in the South, Central-West, and 

Southeast. Non-albicans Candida predominated among fungi in most regions. A considerable increase was observed in 2021, followed by a reduction 

in 2022. Conclusion: The spatial pattern reveals distinct regional needs regarding the distribution of microorganisms causing primary bloodstream 

infections. The findings also reflect the pandemic period’s impact on these infections’ occurrence and emphasize the need for regional prevention and 

control strategies focused on active surveillance and data integration within the public health system. 

 

Descriptors: Bloodstream Infection; Intensive Care Units; Epidemiological Monitoring; Healthcare-Associated Infections; Catheter-Related Infections. 
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O que já se sabe: 

• As infecções primárias de corrente sanguínea são eventos fre-

quentes em pacientes críticos internados em UTI. 

• Microrganismos multirresistentes, como Klebsiella pneumo-

niae e Staphylococcus coagulase-negativa, são prevalentes em 

contextos críticos. 

• A atuação da equipe de enfermagem é essencial para a preven-

ção e o controle das IPCS. 

O que este artigo acrescenta: 

• Evidenciou variações regionais no perfil microbiológico das 

IPCS em UTIs brasileiras. 

• Identificou aumento expressivo de microrganismos em 2021, 

com queda em 2022. 

• Reforçou a importância da vigilância microbiológica ativa e in-

tegrada no SUS. 

 

INTRODUÇÃO 

 

As infecções relacionadas à assistência à saúde 

(IRAS) são complicações que ocorrem durante ou após a in-

ternação, desde que estejam associadas a procedimentos, cui-

dados ou exposições no ambiente hospitalar(1). Constituem 

um dos eventos adversos mais frequentes relacionados à as-

sistência à saúde e representam um grave problema de saúde 

pública, pois aumentam a morbimortalidade, o tempo de in-

ternação e os custos assistenciais. As IRAS também compro-

metem a segurança do paciente e a qualidade dos serviços de 

saúde(2-4). Em perspectiva internacional, as IRAS permane-

cem prioridade de saúde pública, com impacto clínico e eco-

nômico substancial e implementação ainda desigual das prá-

ticas de prevenção e controle entre países(2). Na Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI), o risco é significativamente aumen-

tado; estimativas de vigilância europeia indicam que aproxi-

madamente 16% dos pacientes internados por mais de 48 ho-

ras apresentam pelo menos uma IRAS(5). 

Nas UTIs, um tipo de IRAS que merece destaque são 

as infecções primárias de corrente sanguínea (IPCS), que 

acometem pacientes em uso de cateter venoso central (CVC) 

por, no mínimo, 48 horas, considerando-se o “Dia 1” como 

o primeiro dia de uso do dispositivo. O CVC costuma per-

manecer por períodos prolongados e é frequentemente mani-

pulado ao longo do dia por diferentes profissionais da equipe 

assistencial. A infecção pode ocorrer enquanto o CVC ainda 

estiver instalado ou até um dia após sua retirada(6). 

O CVC é um dispositivo amplamente utilizado em 

UTI, pois proporciona acesso ao sistema vascular. No en-

tanto, ele está diretamente relacionado à ocorrência de IPCS, 

devido à exposição do meio intravascular ao meio externo. 

Essa vulnerabilidade decorre da possibilidade de microrga-

nismos presentes na pele serem introduzidos na corrente san-

guínea durante a manipulação do cateter, especialmente pe-

las mãos dos profissionais, além da condição clínica grave 

do paciente, que compromete sua resposta imunológica(6). 

A equipe de enfermagem exerce papel estratégico na 

prevenção e controle das IPCS, sobretudo em UTIs, onde re-

aliza o cuidado direto aos pacientes incluindo o manejo roti-

neiro de dispositivos invasivos, como o CVC. Diretrizes re-

centes indicam que a aplicação consistente de práticas de 

prevenção e controle de infecções, incluindo higiene das 

mãos, técnica asséptica durante a inserção e o manuseio de 

cateteres, antissepsia cutânea com clorexidina alcoólica, ma-

nutenção adequada do dispositivo e reavaliação diária da ne-

cessidade do cateter, além de ações continuadas de educação 

e auditoria, estão associadas à redução de IRAS(2,7). 

A atuação da enfermagem, portanto, não se limita à 

execução técnica, mas envolve vigilância ativa, gestão do 

cuidado e contribuição efetiva para a qualidade e a segurança 

no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS). Contudo, 

ainda que a atuação da enfermagem seja central nas ações de 

prevenção e vigilância das IRAS, persistem desafios estrutu-

rais que limitam a compreensão abrangente do perfil micro-

biológico nas UTIs brasileiras. 

Apesar dos avanços nos protocolos de prevenção e 

controle de IRAS, observa-se uma lacuna significativa na 

identificação do perfil microbiológico dos microrganismos 

causadores de IPCS nas diferentes regiões do Brasil. Estudos 

anteriores abordaram dados isolados ou recortes regionais, o 

que limita uma visão integrada sobre a distribuição destes 

microrganismos ao longo do tempo(8-9). A pandemia de CO-

VID-19 alterou dinâmicas assistenciais em UTIs, incluindo 

a disponibilidade de recursos humanos, a intensificação do 

uso e da permanência de dispositivos invasivos e as rotinas 

de capacitação, elementos que podem influenciar a preven-

ção e o controle das infecções relacionadas à assistência(8,10). 

Diante deste cenário, torna-se necessário ampliar a compre-

ensão da distribuição regional e temporal desses microrga-

nismos a partir de dados nacionais, de modo a subsidiar 

ações de prevenção mais eficientes no contexto do SUS. Este 

estudo teve como objetivo descrever a distribuição espacial 

de microrganismos causadores de infecções primárias de 

corrente sanguínea em unidades de terapia intensiva no Bra-

sil. 

 

MÉTODO 

 

Delineamento do estudo 

 

Estudo observacional, retrospectivo de análise docu-

mental, com base nas recomendações do checklist Strengthe-

ning the Reporting of Observational Studies in Epidemiology 

(STROBE), conforme orientações da Equator Network rea-

lizado com base em dados secundários de domínio público, 

obtidos através de duas fontes principais: o Boletim Informa-

tivo de Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de 

Saúde - Avaliação dos Indicadores Nacionais de Infecções 

Relacionadas à Assistência à saúde (IRAS) e Resistência Mi-

crobiana (RM), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA); e os dados relacionados às estimativas populaci-

onais do Censo de 2010, referentes ao período de 2019 a 

2021, bem como do Censo de 2022 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), especificamente as estimati-

vas populacionais de 2010 a 2021 e os resultados do Censo 

Demográfico de 2022(11-13). O período em estudo foi de 2019 

a 2022. 

Os boletins informativos da ANVISA fornecem in-

formações detalhadas sobre o perfil microbiológico de IPCS 

laboratorial, enquanto os censos do IBGE fornecem dados 

demográficos para contextualizar a análise microbiológica.  

 

Cenário do estudo 

 

O estudo contemplou as cinco grandes regiões geo-

gráficas do Brasil: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 

Sul. 
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Coleta de dados 

 

O período em estudo foi de 2019 a 2022, abrangendo 

o ano anterior e os anos subsequentes ao início da pandemia 

de COVID-19 no Brasil. A coleta de dados ocorreu entre ju-

nho e julho de 2024, por meio da extração das informações 

disponibilizadas em plataformas de acesso público da AN-

VISA e do IBGE. 

 

Variáveis do estudo 

 

As variáveis extraídas das bases escolhidas foram: 

microrganismo identificado (IPCS laboratorial), grupo ta-

xonômico (Gram-positivos, Gram-negativos, fungos), ano 

do registro, região geográfica e número de casos por re-

gião/ano. Do IBGE, obteve-se a população por região/ano 

para cálculo de taxas por 100 mil habitantes. 

 

Análise de dados 

 

Os dados foram organizados em planilhas eletrônicas 

do Microsoft Office Excel®, submetidos à análise estatística 

descritiva. A análise foi conduzida por meio da distribuição 

dos microrganismos em valores absolutos (n) e relativos (%) 

e ajustados por 100 mil habitantes, conforme a região e o ano 

(denominador IBGE), estratificadas por ano (2019–2022), 

região e grupo taxonômico; quando aplicável, por espécies 

de maior incidência. Para síntese do período, estimaram-se 

médias 2019–2022 por região e microrganismo, variações 

percentuais ano a ano e diferenças absolutas entre 2019 e 

2022, enfatizando a distribuição regional e a evolução tem-

poral. 

 

Controle de vieses 

 

Realizou-se padronização de nomenclaturas microbi-

ológicas entre boletins; registros sem identificação do mi-

crorganismo e/ou sem indicação de região foram excluídos 

das análises comparativas; utilizou-se taxa por 100 mil habi-

tantes para mitigar diferenças populacionais entre regiões. 

 

Aspectos éticos 

 

Por se tratar de um estudo baseado exclusivamente 

em fontes públicas e de acesso irrestrito, não foi necessária a 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme dispõe 

a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

Todos os preceitos éticos relacionados ao uso de dados se-

cundários foram respeitados, incluindo a citação correta das 

fontes e a proteção de informações pessoais, considerando os 

direitos autorais com base na Lei nº 12.853/2013. 

 

RESULTADOS  

 

Nas UTIs adultas do país, registraram-se 18.847 casos 

de IPCS em 2019, 26.503 em 2020, 41.902 em 2021 e 28.810 

em 2022. As taxas nacionais correspondentes por 100 mil 

habitantes foram 8,97, 12,52, 19,64 e 14,19, respectiva-

mente, com pico em 2021 e redução em 2022. A seguir, apre-

sentam-se as diferenças regionais e por grupos de microrga-

nismos. 

Na Figura 1, observa-se maior incidência acumulada 

(2019–2022) nas regiões Sudeste 59,8 por 100 mil habitantes 

e Centro-Oeste 54,1 por 100 mil, seguidas pelo Sul 53,9 por 

100 mil habitantes, enquanto Nordeste 38,2 por 100 mil ha-

bitantes e Norte 24,4 por 100 mil habitantes, apresentaram 

os menores valores. Por categoria, microrganismos Gram-

positivos e microrganismos Gram-negativos dominaram o 

perfil em todas as regiões, enquanto fungos contribuíram 

com parcela reduzida (≈5,7% do total no período). No con-

junto do Brasil, houve leve predominância de microrganis-

mos Gram-positivos, 48,1% sobre microrganismos Gram-

negativos, 46,1%. Regionalmente, microrganismos Gram-

negativos foram relativamente mais elevados no Centro-

Oeste e Nordeste, ao passo que microrganismos Gram-posi-

tivos prevaleceram no Sul, Sudeste e Norte. As cores não são 

comparáveis entre painéis; cada mapa utiliza escala de cor 

independente. 

 

 
Figura 1 - Distribuição espacial da incidência por 100 mil 

habitantes por região no Brasil, 2019–2022: (a) Total; (b) 

microrganismos Gram-positivos; (c) microrganismos Gram-

negativos; (d) fungos. Tons mais escuros indicam maior 

incidência. Escalas de cor independentes por painel 

Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

Na Figura 2a, observa-se que os microrganismos 

Gram-negativos apresentaram comportamento crescente em 

todas as regiões até 2021, com posterior declínio em 2022. 

Esse padrão foi mais acentuado no Centro-Oeste, que con-

centrou as maiores taxas ao longo do período, em contraste 

com a região Norte, que manteve incidências consistente-

mente baixas. 

Na Figura 2b, os Gram-positivos também evoluíram 

com aumento até 2021 e queda subsequente. O destaque foi 

para a região Sul, que alcançou os maiores valores nesse ano, 

enquanto o Nordeste manteve trajetória ascendente contínua, 

diferenciando-se das demais regiões pela ausência de queda 

em 2022. 

Na Figura 2c, os fungos tornaram-se evidentes a partir 

de 2020, com crescimento inicial em todas as regiões, se-

guido de discreta redução em 2022. A maior concentração 

ocorreu no Sudeste, enquanto a região Norte permaneceu 

com índices residuais durante todo o período analisado. 

Na média de 2019–2022 (Tabela 1), entre os Gram-

negativos destacou-se a Klebsiella pneumoniae em todas as 

regiões, com valores mais elevados no Centro-Oeste (2,72 

por 100 mil habitantes) e no Sul (2,14 por 100 mil habitan-

tes); entre os Gram-positivos, o Staphylococcus coagulase-

negativa apresentou os maiores valores, especialmente no 

Sul (4,18 por 100 mil habitantes), Centro-Oeste (3,54 por 

100 mil habitantes) e Sudeste (3,43 por 100 mil habitantes). 

Quanto aos fungos, a Candida não-albicans predominou na 

maioria das regiões, com maiores valores no Sudeste (0,60 

por 100 mil habitantes) e Nordeste (0,46 por 100 mil habi-

tantes), enquanto no Norte prevaleceu a Candida albicans 

(0,18 por 100 mil habitantes). 
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Figura 2 - Série temporal da incidência por 100 mil 

habitantes de microrganismos por grupo taxonômico e região 

do Brasil, 2019–2022: (a) Gram-negativos; (b) Gram-positi-

vos; (c) fungos. Registros de fungos a partir de 2020. As li-

nhas representam as cinco regiões brasileiras 

Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

Ao comparar a incidência de microrganismos entre as 

regiões brasileiras, observa-se que as bactérias Gram-negati-

vas e Gram-positivas apresentaram comportamento seme-

lhante na maioria das regiões, com crescimento progressivo 

até 2021, seguido de redução em 2022. A exceção foi a re-

gião Nordeste, onde ambas as categorias mantiveram tendên-

cia de aumento ao longo de todo o período analisado. A re-

gião Centro-Oeste registrou os maiores índices de Gram-ne-

gativos em 2021 (11,10 por 100 mil habitantes), enquanto a 

região Sul destacou-se pelos maiores valores de Gram-posi-

tivos no mesmo ano (12,46 por 100 mil habitantes). Por sua 

vez, a região Norte apresentou os menores índices para am-

bas as categorias de bacterianos em todos os anos avaliados, 

com pouca variação anual. 

Quanto aos fungos, os registros tiveram início apenas 

em 2020. De modo geral, observou-se aumento entre 2020 e 

2021 em todas as regiões, seguido por estabilização e redu-

ção moderada em 2022. A região Sul apresentou oscilações 

mais acentuadas, enquanto as regiões Norte e Nordeste man-

tiveram padrões mais estáveis. 

 

 

Tabela 1 - Incidência média (2019-2022) dos microrganismos de maior frequência por região do Brasil 

 Gram-negativas Gram-positivas Fungos 

Região Klebsiella 

pneumoniae 

Acineto-

bacter 

Pseudomonas 

aeruginosa 

Staphylococcus co-

agulase-negativa 

Staphylococcus 

aureus 

Candida 

não-albi-

cans 

Candida 

albicans 

Centro-

Oeste 

2,72 1,26 1,2 3,54 1,08 0,4 0,28 

Sudeste 1,94 1,68 0,99 3,43 2,38 0,6 0,48 

Sul 2,14 0,64 0,82 4,18 1,83 0,23 0,22 

Nordeste 1,54 0,92 0,83 2,87 0,86 0,46 0,25 

Norte 0,78 0,55 0,4 1,73 0,5 0,16 0,18 

Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

Analisando os tipos de microrganismos, quanto às 

bactérias Gram-negativas, a Klebsiella pneumoniae foi a de 

maior incidência em todas as regiões. No Centro-Oeste, fo-

ram registrados 2,72 casos por 100 mil habitantes, seguida 

por Acinetobacter spp. com 1,26 e Pseudomonas aeruginosa 

com 1,20. No Sudeste, a Klebsiella pneumoniae apresentou 

1,94, acompanhada de Acinetobacter spp. (1,68) e Pseudo-

monas aeruginosa (0,99). Na região Sul, os registros indica-

ram 2,14 para Klebsiella pneumoniae como o microrganismo 

mais frequente, seguida por Pseudomonas aeruginosa 

(0,82), e Acinetobacter spp. (0,64). No Nordeste, a Klebsi-

ella pneumoniae apresentou 1,54, sendo o mais frequente, 

seguido por Acinetobacter spp. (0,92). Na região Norte, Kle-

bsiella pneumoniae registrou 0,78 como o mais frequente, 

enquanto Acinetobacter spp. apresentou 0,55 por 100 mil ha-

bitantes. 

Entre as bactérias Gram-positivas, o Staphylococcus 

coagulase-negativa foi o microrganismo mais frequente nas 

cinco regiões, com destaque para a região Sul (4,18), seguida 

pela região Sudeste (3,43), Centro-Oeste (3,54), Nordeste 

(2,87) e Norte (1,73). O Staphylococcus aureus apresentou-

se como o segundo mais frequente em todas as regiões, com 

registros de 1,83 (Sul), 2,38 (Sudeste), 1,08 (Centro-Oeste), 

0,86 (Nordeste) e 0,51 (Norte). 

A maior incidência de fungos foi observada na região 

Sudeste, com destaque para a Candida não-albicans, que 

apresentou (0,60). O Nordeste registrou (0,46) para essa es-

pécie, seguido pelo Centro-Oeste (0,40) e Sul (0,23). Na re-

gião Norte, a Candida albicans foi a espécie predominante, 

com 0,18 por 100 mil habitantes. 

 

DISCUSSÃO 

 

O presente estudo analisou a distribuição espacial de 

microrganismos causadores de IPCS nas UTIs brasileiras, no 

período de 2019 a 2022, a partir de dados secundários naci-

onais. Observou-se o predomínio da bactéria Gram-negativa 

Klebsiella pneumoniae, especialmente na região Centro-

Oeste. Entre as bactérias Gram-positivas, o Staphylococcus 

coagulase-negativa foi o microrganismo mais frequente em 

todas as regiões. Em relação aos fungos, destacou-se a Can-

dida não-albicans, com exceção da região Norte, onde pre-

valeceu a Candida albicans. Além das diferenças regionais, 

verificou-se um aumento expressivo na incidência de micror-

ganismos em 2021, possivelmente associado às repercussões 

da pandemia de COVID-19 sobre os fluxos assistenciais e as 

práticas de controle de infecção hospitalar(10). 

Embora o aumento observado em 2021 possa refletir 

maior risco, decorrente da sobrecarga assistencial, é neces-

sário considerar também a possibilidade de intensificação da 

vigilância e da notificação nesse período. A priorização das 

IRAS em agendas institucionais e a exigência de notificação 

nacional obrigatória podem ter elevado a sensibilidade de de-

tecção dos casos, contribuindo para taxas mais altas sem ne-

cessariamente indicar aumento proporcional da incidência 

real(6). Essa distinção é relevante, pois implica estratégias 

distintas: de um lado, fortalecer a capacidade operacional e a 

adesão às práticas de prevenção; de outro, garantir estabili-



 

 

INFECÇÕES PRIMÁRIAS DE CORRENTE SANGUÍNEA EM UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA: ESTUDO RETROSPECTIVO DE DADOS SECUNDÁRIOS 
Paviani TF, Boneli V, Linch GFC, Paz AA, Lima AAA 

 
 

Online Braz J Nurs. 2025;24(Suppl 2):e20256894 | 5 

dade e padronização dos processos de vigilância e notifica-

ção, evitando vieses de medição entre anos e regiões(11). 

Em perspectiva internacional, os achados deste es-

tudo se alinham aos relatórios de referência que descrevem 

elevada carga de IRAS em UTI e heterogeneidade entre paí-

ses/regiões; em redes europeias, por exemplo, cerca de 1 em 

cada 6 pacientes com permanência >48 h em UTI, apresen-

tou ao menos uma IRAS em 2021(5). O relatório global da 

OMS de 2024 reforça que a implementação de práticas de 

prevenção e controle permanece desigual entre países e que 

sistemas de vigilância integrados são determinantes para re-

duzir variações e orientar intervenções(2). Nesse contexto, o 

predomínio de bacilos Gram-negativos observado no Brasil 

é consistente com cenários críticos internacionais e sustenta 

a implementação de bundles de prevenção e vigilância inte-

grada, com adaptação local/regional das estratégias em vez 

de abordagens uniformes(2,5,14). 

À luz desse panorama espacial, as implicações práti-

cas devem ser adaptadas ao perfil microbiológico de cada re-

gião do país: nas áreas com maior peso de bacilos Gram-ne-

gativos, é prioritário reduzir dias de CVC por meio de reava-

liação diária, manter auditoria ativa de inserção e manuten-

ção e rigor na desinfecção de conexões e hubs. Onde Gram-

positivos predominam, enfatizam-se antissepsia cutânea com 

clorexidina alcoólica, técnica asséptica e integridade do cu-

rativo; nos cenários com maior frequência de Candida não-

albicans, recomenda-se intensificar a avaliação de risco, a re-

moção precoce do cateter quando indicada e a identificação 

em nível de espécie. Transversalmente, a adoção consistente 

de bundles, ciclos de auditoria e devolutiva e vigilância inte-

grada fortalece a resposta e permite detecção precoce de mu-

danças no padrão microbiológico(2,7). 

O aumento na incidência microbiológica em 2021 

pode ser atribuído às consequências da pandemia de CO-

VID-19 sobre os serviços de saúde, sobretudo nas UTIs. 

Nesse período, estudos apontaram crescimento nas taxas de 

infecções associadas à assistência, decorrentes da sobrecarga 

dos sistemas hospitalares, escassez de profissionais capaci-

tados, rotatividade de equipes e maior uso de dispositivos in-

vasivos, como CVC(8,10). Além disso, o uso prolongado da 

posição prona, a limitação de treinamentos presenciais e o 

aumento da gravidade clínica dos pacientes podem ter com-

prometido a adesão às práticas de prevenção, favorecendo a 

ocorrência de IPCS(15). 

A elevada incidência de Klebsiella pneumoniae e Aci-

netobacter spp., observada em diversas regiões brasileiras, 

suscita preocupações quanto ao avanço da resistência anti-

microbiana, especialmente no ambiente da UTI. Esses mi-

crorganismos são reconhecidos pelo potencial multirresis-

tente, o que limita as opções terapêuticas disponíveis, com-

promete o prognóstico clínico e eleva os custos hospitalares. 

Revisões recentes evidenciam a associação entre o uso ina-

dequado de antimicrobianos e o surgimento de cepas resis-

tentes, reforçando a necessidade de monitoramento microbi-

ológico contínuo, a implementação de protocolos de uso ra-

cional de antibióticos e a vigilância ativa dos perfis de sensi-

bilidade bacteriana(15-16). 

A prevenção das IPCS em UTIs depende diretamente 

da atuação da equipe de enfermagem, responsável pela assis-

tência contínua aos pacientes críticos e pela manipulação ro-

tineira de dispositivos invasivos, como os CVC. Evidências 

indicam que a implementação sistemática de bundles de in-

serção e manutenção reduz de forma consistente as IPCS. No 

contexto nacional, a adesão da equipe a protocolos instituci-

onais, aliada à educação permanente, associa-se à diminui-

ção de complicações infecciosas (7,17). 

A educação permanente em saúde configura-se como 

componente fundamental no enfrentamento das IRAS, espe-

cialmente em UTIs, onde a complexidade assistencial exige 

habilidades técnicas rigorosas e atualização constante dos 

profissionais. A implementação de ações educativas periódi-

cas, alinhadas às diretrizes institucionais de segurança do pa-

ciente, contribui significativamente para a adesão às boas 

práticas de prevenção das IPCS. Além disso, a consolidação 

de uma cultura de segurança favorece a comunicação efetiva 

nas equipes, a identificação precoce de riscos e o fortaleci-

mento do trabalho colaborativo(17-19). 

Além da educação permanente, a integração entre di-

ferentes sistemas de informação é importante para qualificar 

a vigilância das IRAS. O cruzamento de dados de fontes ins-

titucionais, como os boletins da ANVISA, com informações 

populacionais do IBGE e registros hospitalares permite 

acompanhar tendências epidemiológicas com maior preci-

são, subsidiar decisões clínicas e orientar políticas de con-

trole. Estudos internacionais indicam que a interoperabili-

dade entre sistemas constitui uma das estratégias mais efica-

zes para fortalecer a vigilância em saúde pública, promover 

respostas coordenadas e otimizar recursos em contextos mul-

ticêntricos nos sistemas de saúde(8,20). 

Este estudo apresenta limitações inerentes ao uso de 

dados secundários de domínio público, que podem conter in-

consistências ou subnotificações, além da possível ausência 

de informações clínicas detalhadas dos pacientes. Adicional-

mente, o contexto pandêmico pode ter modificado a compo-

sição de casos, a disponibilidade de recursos e processos as-

sistenciais, bem como práticas de notificação, gerando po-

tenciais vieses de medição e limitando comparações entre 

anos. Por fim, a análise restrita ao período de 2019 a 2022 

impede a avaliação do impacto de medidas recentes de pre-

venção e controle de IPCS. 

 Apesar dessas limitações, os achados fornecem sub-

sídios relevantes para a compreensão da distribuição regional 

dos microrganismos causadores de IPCS e apontam para a 

necessidade de estudos futuros que investiguem a relação en-

tre resistência antimicrobiana, carga assistencial e efetivi-

dade de intervenções educativas e de vigilância no contexto 

das UTIs brasileiras. 

 

CONCLUSÃO  

 

Este estudo apresentou uma análise detalhada da dis-

tribuição do perfil microbiológico de microrganismos causa-

dores de IPCS em UTIs nas cinco regiões do Brasil, no perí-

odo de 2019 a 2022. Entre os Gram-negativos, destacou-se a 

Klebsiella pneumoniae; regionalmente, as incidências de 

Gram-negativos foram maiores nas regiões Centro-Oeste e 

Sudeste, enquanto a região Sul destacou-se pela predominân-

cia de Gram-positivos. Observou-se, ainda, um aumento ex-

pressivo na incidência geral de microrganismos no ano de 

2021, seguido de redução em 2022. 

Os resultados deste estudo oferecem importantes sub-

sídios para a enfermagem no contexto do SUS, especial-

mente no que tange à qualificação das práticas assistenciais, 

tomada de decisões gerenciais e formação dos profissionais. 

Recomenda-se reavaliação diária da necessidade de CVC e 

retirada precoce quando indicada; implementação e monito-

ramento de bundles padronizados de inserção/manutenção, 

com auditoria ativa e ciclos de devolutiva; educação perma-
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nente alinhada ao perfil local; programas de uso racional de 

antimicrobianos orientados pelos microrganismos mais fre-

quentes em cada região; e vigilância integrada (interoperabi-

lidade entre bases hospitalares, ANVISA e informações po-

pulacionais) para detecção precoce de mudanças e prioriza-

ção regional de recursos. Essas ações são factíveis no SUS e 

tendem a reduzir IPCS e otimizar o uso de recursos nas UTI 

brasileiras. 
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